PARECER Nº  2526 , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 170, de 2006.


De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre o cálculo da tarifa de pedágio devida por caminhões que apresentarem um ou mais eixos suspensos.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 39.ª à 43.a Sessões Ordinárias, de 03/04 a 07/04/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição do Estado, haja vista a ausência de cláusula de reserva de iniciativa.


Ressalte-se, a propósito, que o artigo 120 da Constituição do Estado não confere ao Poder Executivo reserva de iniciativa para dispor sobre a instituição de tarifas destinadas a remunerar os serviços públicos concedidos ou permitidos, mas tão-somente competência para fixar o valor dessa tarifa, obedecidos os parâmetros legais


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 170, de 2006.

É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES -  RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-10-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Roberto Morais – Baleia Rossi – Jonas Donizette


